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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL 

(24 de novembro de 2020) 

 

Ao vigésimo quarto dia do mês de novembro de dois mil e vinte, pelas dezoito horas, a reunião 

do Conselho Fiscal teve lugar, na Sala Ribeiro Santos e, simultaneamente, por via da plataforma 

Zoom com o 2º vogal do Conselho Fiscal, Gonçalo Marques de Almeida, que se encontra de 

Erasmus.  

Estiveram presentes na Reunião, o Presidente, Tomás Viçoso; o Vice-Presidente, Luís Januário; 

a Secretária, Carolina Rufino; a 1ª Vogal, Thaís Sousa; o 2º Vogal, Gonçalo Marques de Almeida; 

a 1ª Suplente, Inês Loureiro; o 2º Suplente, Pedro Pinto e o 3ª Suplente, António Pestana.  

 

A ordem de trabalhos foi:  

→ Discussão do Orçamento da Direção.  

 

Discussão do Orçamento da Direção: 

O Presidente do Conselho Fiscal, Tomás Viçoso, iniciou a reunião, informando que o Conselho 

Fiscal iria continuar a discutir o orçamento da Direção, pelo que a análise do mesmo, começou 

com o Departamento de Pós-Laboral.  

 

 

→ Pós-Laboral – 0 euros: 

O Conselho Fiscal não levanta qualquer questão relativamente a este orçamento. A única despesa 

que este departamento poderá vir a ter, será a nível de fotocópias, mas este valor não deve ser 

orçamentado.  
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→ Pedagógico – 50 euros:  

Tomás Viçoso indicou que o orçamento de 50 euros é para a realização das Jornadas Pedagógicas. 

Esta atividade seria online, pelo que o valor orçamentado teria esse detalhe em consideração. O 

valor seria para certificação, ou divulgação, por exemplo.  

António Pestana afirmou que o valor orçamentado foi exatamente o mesmo que foi gasto no 

mandato anterior, em que a atividade foi presencial.  

O Conselho Fiscal considera este valor como normal para a realização desta atividade.  

 

 

→ Ação Social – 26 250 euros:  

O Presidente informou que o valor orçamentado para o mandato anterior, no que concerne a este 

departamento, correspondeu a 23610 euros. Quanto a apoios indiretos, foi de 21000 euros, a bolsa 

de mérito foi de 500 euros, as I Jornadas Sociais foi de 50 euros e os Trajes foram de 1200 euros. 

Luís Januário colocou a questão de saber se, tendo em conta a situação pandémica que a AAFDL 

atravessa, o investimento em trajes e a realização do seu sorteio para sócios bolseiros continua a 

fazer sentido, uma vez que, possivelmente, não existirá uma festa destinada ao traçar da capa, 

nem outras festividades que incluam o traje.  

Tomás Viçoso e o terceiro suplente relembraram que, ainda que não seja possível organizar 

festividades, como a praxe ou o traçar da capa, que permitam a utilização do traje, ter o traje 

continua a ser um direito dos estudantes, pelo que faz todo o sentido continuar a existir este 

investimento.  

O Presidente, em matéria de apoios indiretos, confirmou que os valores do ano passado eram 

correspondentes a 21000 euros. Este ano, o valor orçamentado é o de 23000 euros, o que, na sua 

opinião, tendo em conta a pandemia, é um valor mais que razoável. O Conselho Fiscal concordou 

e acrescentou que este é o ano em que é preciso um maior investimento na ação social, devido à 

situação atípica de pandemia e ao estado financeiro de muitas famílias. Se a vogal considerasse 

que tinha de ser mais alto, o Conselho Fiscal continuaria a considerar um valor razoável porque 

a situação que decorre da propagação do vírus Covid-19, assim o justifica.  

No que concerne à restauração, manutenção e requisição de livros na biblioteca jurídica, o valor 

orçamentado este ano foi de 1500 euros, o que o Conselho Fiscal considera justificado, tendo em 

conta a dinamização que o departamento da Ação Social pretende dar à biblioteca jurídica.  
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Para a Bolsa de Mérito foi orçamento o valor de 500 euros, valor que era exatamente igual no 

mandato anterior. O Conselho Fiscal não levanta questões quanto a esta atividade.  

Por fim, o valor de 50 euros de investimento nas II Jornadas Sociais e as I Jornadas da Proteção 

da Infância, é um valor para realização e emissão de certificados, uma vez que devido à situação 

pandémica, a atividade dificilmente será presencial e, consequentemente, não existirá custos 

acrescidos que a si eram inerentes.  

O Conselho Fiscal concorda com este orçamento.  

 

→ Acompanhamento Académico – 3900 euros: 

Tomás Viçoso consultou os registos do mandato anterior e confirmou que o valor do orçamento 

da Vogalidade do Acompanhamento Académico foi de 1225 euros. No presente mandato, 

verifica-se um orçamento superior.  

Inês Loureiro questionou como se pretende proceder em relação aos rastreios de saúde mental, 

ou seja, se é uma consulta no psicólogo ou se tem mais vertentes.  

Tomás esclareceu que os rastreios de saúde mental consistem na “técnica do funil”, em que se 

inicia com um rastreio para que no final, estes sejam canalizados para consultas semanais ou 

mensais, dependendo de pessoa para pessoa, para pessoas que realmente têm necessidades a nível 

mental.  

O objetivo é que não se aborde apenas temas como a ansiedade despoletada em época de exames, 

por exemplo, mas sim problemas mais graves.  

Inês Loureiro afirmou que esse conceito pode consubstanciar-se numa negligência de quem 

realmente precisa de ajuda unicamente na vertente da ansiedade despoletada na época de exames.  

O Presidente esclareceu que o objetivo é que todos os alunos tenham as consultas, sejam quais 

forem as necessidades que pretendam satisfazer. Em vez de abordarem apenas problemas mais 

comuns, pretende-se dar atenção e alocar elementos que permitam ajudar em problemas mais 

graves. Acresce ainda que, num universo de 4000 alunos da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa, existe apenas uma psicóloga. Pretende-se que se contrate um psicólogo estagiário e, 

para a saúde mental, que sejam contratados vários estagiários. A inscrição proceder-se-ia por uma 

plataforma online, o rastreio seria anónimo, de modo a que unicamente o psicólogo tenha 

conhecimento da situação, e seria feito num consultório do GAP.  
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O Conselho Fiscal decidiu que tem de haver um incremento no Acompanhamento Académico 

porque é impensável que em apenas 12 minutos, as vagas nas consultas esgotem. Atualmente, a 

capacidade da psicóloga é de 18 horas semanais, e o objetivo é que se estenda para o dobro, a 

meio do segundo semestre.  

A 1ª Suplente, Inês Loureiro, questionou se o montante de 600 euros, considerados no 

orçamento para contratação de estagiários, é suficiente tendo em conta o número que se pretendem 

contratar.  

Tomás Viçoso respondeu que sim e o Vice-Presidente, Luís Januário, completou que o objetivo 

é a Vogal do departamento ir à Faculdade de Psicologia e oferecer um estágio curricular, pelo que 

o gasto seria reduzido. Tomás terminou dizendo que, não recebendo salário, poderiam receber 

despesa de alimentação ou de deslocação.  

O Conselho Fiscal, tendo em conta, o mundo em que vivemos e a importância que tem o tema da 

saúde mental, considerou justificado o orçamento pedido para a vogalidade do Acompanhamento 

Académico. Em jeito de nota, acrescenta o Presidente e o Vice-Presidente que, se necessário um 

investimento maior, nesta área, continuaria o orçamento justificado.  

Quanto ao Curso e à Academia, o Conselho Fiscal considerou o valor justificado, tendo em conta 

até o investimento para este fim, no mandato anterior.  

 

 

→ Produção Jurídica – 9500 euros: 

O Presidente começou por dizer que existem três prémios discriminados no orçamento desta 

vogalidade:  

- O prémio jovem talento de Direito Administrativo;  

- O prémio Augusto Silva Dias – Direito Penal – novo prémio implementado;  

- O prémio Galvão Telles – 1000 euros; 

Quanto aos prémios, o Tomás explicou que são todos feitos a par com alguma sociedade, mas o 

valor é totalmente pago pela AAFDL.  
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Luís Januário afirmou que apenas teremos de ver se justifica o valor do Prémio Augusto Silva 

Dias, uma vez que este é um prémio implementado pela primeira vez, enquanto que os restantes 

já são implementados desde mandatos anteriores.  

Os membros do Conselho Fiscal concordaram.  

O Presidente do Conselho Fiscal concordou com o orçamento de 6000 euros alocados para 

prémios, contudo, sugere que haja uma tentativa de aproximação com a Direção da Faculdade, de 

modo a estabelecer parcerias para a realização dos prémios, para que a AAFDL não tenha de os 

financiar por inteiro.  

O Vice-Presidente discordou, justificando que muitos dos trabalhos realizados, no âmbito de 

concursos para estes prémios, são trabalhos que serão publicados e disponibilizados aos restantes 

estudantes, o que se consubstancia numa contrapartida pelas sociedades associadas aos prémios.  

Resta apenas avaliar o orçamento pedido relativamente ao Prémio Augusto Silva Dias. O 

Presidente, Tomás Viçoso, ligou à Vogal do Departamento de Produção Jurídica, de modo a 

esclarecer qual o valor associado ao prémio e a sua justificação.  

A vogal explicou que o prémio Augusto Silva Dias é algo que surge em colaboração com o 

Instituto de Direito Penal, pelo que não há qualquer valor orçamentado para o prémio em questão, 

porque poderá ser alocado pelo Instituto.  

Relativamente aos Moot Courts, o Tomás constatou o valor orçamentado é mais baixo que no 

mandato anterior, devido à situação pandémica. Existe uma vontade, por parte da Direção da 

Faculdade, que os Moot Courts se realizam presencialmente. Naturalmente, deverão ser feitos 

online, quando não forem passíveis de ser realizados presencialmente. O Conselho Fiscal 

considerou que a realização dos Moot Courts, quer seja online ou presencial, o valor considera-

se justificado.  

O 3º Vogal, António Pestana, questionou-se quanto à realização e ao número elevado de 

workshops e jornadas jurídicas.  

O Conselho Fiscal considerou que deve haver uma comunicação entre a Produção Jurídica e as 

restantes vogalidades, na medida em que há workshops e jornadas que se repetem em ambos os 

orçamentos, de modo a realizar um orçamento unitário relativamente a todos os workshops e 

jornadas que se cruzem entre os diferentes departamentos.  

Acresce que o Conselho Fiscal concordou que, quanto a este tema, à primeira vista, o valor 

alocado não deveria ser reduzido porque este é o Departamento responsável por todos os 

workshops e jornadas, contudo, deve ter-se sempre em conta a situação pandémica que a AAFDL 
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atravessa, bem como o resto do país, pelo que, segundo este prisma, dificilmente existirão 

atividades presenciais, o que, portanto, justifica a redução do orçamento.  

Os membros do Conselho Fiscal deixam, ainda, a nota de que, caso a situação pandémica se altere 

e melhore, então o pedido orçamental para a realização de atividades presenciais, será considerado 

e revisto.  

Quanto ao resto das medidas, não foi levantada qualquer questão.  

 

→ Departamento de Desporto, Saúde e Bem-Estar – 16 250 euros: 

No que diz respeito às Jornadas e Conferências, o Presidente iniciou a discussão, afirmando que 

estas já se encontram previstas no orçamento do Departamento da Produção jurídica. 

O Conselho Fiscal remete este tema para a opinião relativa ao Departamento da Produção Jurídica.  

Quanto ao valor orçamentado para salários dos treinadores das mais diversas modalidades (600 

euros), Tomás explicou que o presidente diz que não sabemos o conteúdo dos contratos, nem o 

que foi acordado nos contratos, por isso, podemos respeitar este valor como teto máximo e depois 

dos contratos estarem celebrados, poderemos ter em conta a situação da equipa e reavaliar. Não 

tendo conhecimento do conteúdo do contrato dos trabalhadores, não levantamos questões.  

Quanto aos objetivos, o 3º Vogal, António Pestana, questionou se faria sentido uma redução de 

200 euros, relativamente ao mandato anterior. O Presidente considerou que estivesse dentro do 

orçamento alocado para os salários dos treinadores e o orçamento alocado para os objetivos.  

Neste aspeto, não tecemos comentários pela mesma razão dos salários dos treinadores.  

No que concerne às Inscrições da ADESL, António Pestana referiu que o valor é fixo. No 

entanto, o Tomás explicou que a vogal, não sabendo como estará a pandemia no ano de 2021, 

orçamentou este valor de 4700 euros. Contudo, o Conselho Fiscal considera que o valor é elevado 

tendo em conta a situação pandémica atual, uma vez que há poucas equipas este ano. Porém, se 

houver abertura de mais equipas e melhoria da situação pandémica, então poderá haver um 

aumento de orçamento, que será analisado pelo Conselho Fiscal. De qualquer forma, este valor é 

muito mais elevado tendo em conta o que se gastou o ano passado. Não compreendemos o porquê 

do dobro do valor considerado no ano passado (2005 euros). 

Quanto aos equipamentos, Tomás Viçoso explicou que os equipamentos são renovados 

anualmente. Para além disso, no mandato anterior, a Faculdade fez uma parceria com a UL em 

que se a faculdade comprar os equipamentos pela UL, existiam descontos. Este ano, a UL não 

tem esta parceria, pelo que não será possível ter acesso a esses descontos. O valor alocado para 
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equipamentos (1500 euros) e material (500 euros), segundo o Presidente, parece ter em conta a 

totalidade das equipas da faculdade para a época 2021/2022. Os equipamentos e material 

desportivo no ano passado foram 1800 euros. Aqui, a vogal pede mais 200 euros que o ano 

passado. Justifica-se tendo em conta a necessidade expressa por vários atletas e treinadores quanto 

à falta de material.  

O Conselho Fiscal não levantou questões quanto ao valor orçamentado (200 euros) para vídeos 

de equipas.  

Quanto ao curso suporte de vida (100 euros), o Presidente diz que, tendo em conta que este é o 

mesmo valor do ano passado para um curso online, este ano tem de ser reconsiderado e diminuído, 

não descurando o facto de se a situação pandémica melhorar, poder existir um aumento de 

orçamento posterior.  

A Revista Jurídica de Direito de Saúde, tendo em conta que a mesma já está presente no orçamento 

da Produção Jurídica, o Conselho Fiscal considerou que não se justificava a inserção desta 

atividade em ambos os orçamentos.  

Relativamente ao Kit atleta (500 euros), o Conselho Fiscal não levanta questões tendo em conta 

o fim a que se destina a atividade.  

Relativamente ao Memorial (300 euros), o Presidente diz que, tendo em conta o que é a ideia, 

considerou o orçamento elevado para o efeito que pretende cumprir. Os restantes membros do 

Conselho Fiscal concordaram.  

Quanto aos Primeiros Socorros (100 euros), o Conselho Fiscal não levantou qualquer questão 

tendo em conta a necessidade de reabastecer este kit.  

Relativamente ao Curso de Defesa Pessoal, se o valor orçamentado se referir à contratação de um 

profissional para realizar e ensinar a atividade em questão, o Conselho Fiscal considerou que se 

justifica. No entanto, se o valor alocado se referir ao facto de a atividade se realizar 

presencialmente, o Conselho Fiscal considerou que deve ter-se em conta a situação pandémica, 

sendo difícil a realização de atividades presenciais e, portanto, o orçamento poderia não justificar-

se.  

Quanto às restantes medidas, o Conselho Fiscal não levanta qualquer questão.  

 

O Presidente do Conselho Fiscal, Tomás Viçoso, sugeriu que a continuação da discussão e 

aprovação do orçamento da Direção da AAFDL ficasse para a seguinte reunião, tendo dado por 

terminada a reunião por volta das dezanove horas.  
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Lisboa, 24 de novembro de 2020 

Pelo Conselho Fiscal da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, 

 

O Presidente, 
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Tomás Viçoso. 

 

O Vice-Presidente, 

Luís Januário. 

 

A Secretária, 

Carolina Rufino. 

 

A Vogal, 

Thaís Sousa. 

 

                                                               O Vogal, 

Gonçalo Marques de Almeida. 

 

A Suplente, 

Inês Loureiro. 

 

O Suplente, 

Pedro Pinto. 

 

O Suplente, 

António Pestana. 

 


